
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 

GABINETE DO DESEMBARGADOR JOÃO ALVES DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 0035894-68.2011.815.2003
ORIGEM: Juízo da 4ª Vara Regional de Mangabeira
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Venícius José Nascimento Quaresma (Adv. Gerson Dantas Soares)
APELADO: Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A  (Adv. Elísia Helena 
de Melo Martini e Henrique José Parada Simão)

APELAÇÃO.  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO. DIREITO DO CONSUMIDOR. JUROS 
REMUNERATÓRIOS.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS 
JUROS. TAXAS  MENSAL  E  ANUAL  CONTRATADAS. 
LEGALIDADE  DOS  JUROS  COMPOSTOS.  JUROS. 
COBRANÇA EM VALOR MAIOR QUE O PACTUADO. TAC. 
TEC.  CONTRATAÇÃO  ANTERIOR  À  30/04/2008  (FIM  DA 
VIGÊNCIA  DA  RESOLUÇÃO  CMN  2.303/96). 
LEGALIDADE. DEVOLUÇÃO  DO  EXCESSO. 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ.  PROVIMENTO PARCIAL DO 
RECURSO.

- “A capitalização dos juros em periodicidade inferior a 1 (um) 
ano  é  admitida  nos  contratos  bancários  firmados  após 
31/3/2000, data da publicação da Medida Provisória nº 1.963-
17,  desde  que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim 
considerada  quando  prevista  a  taxa  de  juros  anual  em 
percentual  pelo  menos  12  (doze)  vezes  maior  do  que  a 
mensal”1.

-  Após  séria  controvérsia  envolvendo  o  tema,  o  Superior 
Tribunal de Justiça, examinando o REsp. Nº 1.251.331, à luz 
do regime de recursos repetitivos (543-C,  do CPC), fixou o 
entendimento de que “nos contratos bancários celebrados até 
30.4.2008 (fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era 
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito (TAC) e 

1 AgRg no AREsp 371.787/DF, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2013, DJe 
25/10/2013.



de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra  denominação  para  o 
mesmo fato gerador, ressalvado o exame da abusividade em 
cada  caso  concreto”.  Demonstrada  a  contratação  anterior  à 
30/04/2008, não há que se falar em ilegalidade da cobrança. 
Todavia,  o  exame  do  valor  das  tarifas  revela  pactuação 
exacerbada neste aspecto, reclamando a devida redução e a 
consequente devolução do que fora pago.

VISTOS,  relatados e  discutidos estes  autos,  em que figuram 
como partes as acima nominadas. 

ACORDA a 4ª Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal 
de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  dar  parcial  provimento  à 
apelação,  nos  termos  do  voto  do  relator,  integrando  a  decisão  a  súmula  de 
julgamento de fl. 161.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  manejada  por  Venícius  José 
Nascimento Quaresma contra sentença proferida pelo MM. Juízo da 4ª Vara Regional 
de Mangabeira, que julgou improcedente o pedido formulado na ação revisional de 
contrato  proposta  pelo  apelante  em  face  de  Aymoré  Crédito,  Financiamento  e 
Investimento S/A. 

O MM. Juiz a quo julgou improcedente os pedidos iniciais sob o 
fundamento  da legalidade das  tarifas  e  dos  juros,  de acordo com a mais  recente 
jurisprudência dos Tribunais Superiores.

Em  suas  razões,  o  apelante  alega  ter  havido  capitalização 
mensal de juros não pactuada, bem como cobrança de taxas (TAC e TEC) ilegais.

Ao final, pede o provimento do recurso, com a devolução em 
dobro dos valores pagos a maior. 

Contrarrazões  no  sentido  do  desprovimento  do  recurso  (fls. 
129/145).

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, 
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do art. 169, § 
1º, do RITJPB c/c o art. 82 do CPC.

É o relatório. 

VOTO



Na  presente  ação,  busca  o  autor  obter  revisão  de  cláusula 
contratual  c/c  repetição  do  indébito,  alegando  cobrança  excessiva  de  tarifas 
bancárias, além da ilegalidade da capitalização mensal de juros, a qual não restou 
pactuada.

O processo teve seu trâmite regular sobrevindo a sentença ora 
guerreada,  que,  conforme relatado,  julgou improcedente a  demanda.  Contra  essa 
decisão se insurge a apelante.

Adianto que o recurso merece ser provido em parte.

De  início,  destaco  que  a  controvérsia  em  apreço  almeja  a 
nulidade de cláusulas  contratuais  avençadas  em contrato de financiamento,  entre 
tais, as que preveem tarifas de abertura de crédito e de emissão de carnê (TAC e 
TEC), além de questionar a aplicação da capitalização mensal de juros não pactuada, 
em razão do que pleiteia, ainda, a repetição dos valores pagos indevidamente a estes 
títulos.

A esse respeito, é sabido que o contrato faz lei entre as partes, 
posto que legalmente pactuado. Contudo, mesmo aderindo ao contrato bancário, não 
há qualquer empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas,  mormente 
quando se trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais são criadas 
unilateralmente. Nesse sentido, já se decidiu:

“O princípio do pacta sunt servanda não é absoluto, devendo ser 
interpretado de forma relativa, em virtude do caráter público das 
normas tidas por violadas no contrato, em especial o Código de 
Defesa do Consumidor, o que possibilita a revisão do contrato”2.

À luz desse entendimento,  quanto  à  capitalização mensal  de 
juros, entendo que o recurso não merece prosperar, tendo em vista que o Colendo STJ 
tem entendido que, nas operações realizadas pelas instituições financeiras, os juros 
capitalizados são permitidos na periodicidade mensal quando pactuados, desde que 
celebrada a avença a partir da publicação da Medida Provisória n. 1.963-17 (31.3.00), 
consoante denotam os seguintes precedentes:

Nos contratos  bancários  firmados  posteriormente  à  entrada 
em vigor  da  MP n.  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  n.  2.170-
36/2001, é lícita a capitalização mensal dos juros, desde que 
expressamente prevista no ajuste.4

A capitalização dos juros em periodicidade mensal é admitida 
para os contratos celebrados a partir de 31 de março de 2000 

2 TJMS - AC 2010.012828-2 – Rel. Des. Luiz Tadeu Barbosa Silva  - Publicação: 19/05/2010.
4 STJ - AgRg no REsp 1003911 / RS - Rel. Min. João Otávio de Noronha – Julgamento: 04/02/2010.



(MP nº 1.963-17/2000), desde que pactuada.5 

In casu, depreende-se que as partes celebraram o contrato anos 
após a edição da Medida Provisória n. 1.963-17, de forma que o presente pacto se 
enquadra perfeitamente na disciplina dos juros capitalizados.

Analisando detidamente as cláusulas contratuais, verifico que a 
capitalização mensal dos juros foi expressamente pactuada, conforme demonstrado 
no contrato juntado à fl. 07, onde se constata a pactuação de taxas de juros mensal no 
patamar de 1,81 % (um vírgula oitenta e um por cento), e taxa de juros anual na 
alçada de 24,02 % (vinte e quatro vírgula zero dois por cento).

Em outras palavras, basta denotar a pactuação de juros anuais 
em  patamares  superiores  ao  duodécuplo  das taxas  de  juros  mensais  avençadas, 
estando  em  total  conformidade,  pois,  com  a  inteligência  consagrada  na 
Jurisprudência do Colendo STJ, em referência.

Sob tal prisma, cediço que o Código de Defesa do Consumidor 
exige que as cláusulas contratuais estejam expressas de forma clara e ostensiva, isto é, 
plenamente compreensíveis. No caso concreto, a exposição numérica entre as taxas 
são dotadas de clareza e precisão para aferir a periodicidade da capitalização dos 
juros, pois as taxas anuais são superiores ao duodécuplo das taxas mensais.

Neste particular, o STJ, em recente julgado, seguindo o rito dos 
recursos repetitivos (art. 543 – C, CPC), firmado pela 2ª Seção, sedimentou que “a 
previsão  no contrato bancário de taxa de juros anual  superior  ao duodécuplo da 
mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada”.

Senão vejamos:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO BANCÁRIO. 
JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO.  SÚMULA 
382/STJ.  RECONHECIMENTO  DE  ABUSIVIDADE. 
APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  5  E  7  DO  STJ. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. POSSIBILIDADE.
1. Nos contratos bancários não se aplica a limitação da taxa de 
juros remuneratórios em 12% ao ano, não se podendo aferir a 
exorbitância da taxa de juros apenas com base na estabilidade 
econômica do país, sendo necessária a demonstração cabal, no 
caso  concreto,  de  que  a  referida  taxa  diverge  da  média  de 
mercado.  2.  A  capitalização  mensal  de  juros  é  legal  em 
contratos bancários celebrados posteriormente à edição da MP 
1.963-17/2000,  de  31.3.2000,  desde  que  expressamente 

5 STJ - AgRg no REsp 549750 / RS – Rel. Honildo Amaral de Mello Castro (TJAP) – Julgamento: 17/12/2009.



pactuada.  A previsão no contrato  bancário  de taxa de juros 
anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
permitir a cobrança da taxa efetiva anual contratada. 3. Agravo 
regimental a que se nega provimento.3  

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  BANCÁRIO.  AGRAVO 
REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DOS  JUROS.  LEGALIDADE. 
INAPLICABILIDADE  DAS  SÚMULAS  N.  5  E  7  DO  STJ. 
DECISÃO  MANTIDA.  1.  "A  capitalização  dos  juros  em 
periodicidade  inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma 
expressa e clara. A previsão no contrato bancário de taxa de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da mensal  é  suficiente 
para  permitir  a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada" 
(REsp n. 973.827/RS, Relatora para o acórdão Ministra MARIA 
ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em 
8/8/2012,  DJe  24/9/2012).  Precedente  representativo  da 
controvérsia  (art.  543-C do CPC).  2.  A aplicação  do aludido 
entendimento  ao  caso  prescindiu  do  exame  de  cláusulas 
contratuais  ou  do  revolvimento  probatório  dos  autos,  pois 
baseado  no  conteúdo  fático  delineado  pelas  instâncias 
ordinárias, sendo, portanto, inaplicáveis as Súmulas n. 5 e 7 
do STJ. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.4

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  BANCÁRIO. 
REVISIONAL.  CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  PACTUADA. 
LEGALIDADE.  TAXA  DE  JUROS  ANUAL  SUPERIOR  AO 
DUODÉCUPLO DA MENSAL. AGRAVO IMPROVIDO. 1. É 
cabível  a  capitalização  dos  juros,  em periodicidade  mensal, 
desde que pactuada para os contratos celebrados a partir de 31 
de março de 2000 - data da publicação da MP n. 2.170-36/2001. 
A  previsão  no  contrato  bancário  de  taxa  de  juros  anual 
superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é  suficiente  para 
caracterizar  a  pactuação  da  capitalização  mensal  (REsp  n. 
973.827/RS,  representativo  da  controvérsia,  Relatora  para  o 
acórdão  Ministra  Maria  Isabel  Gallotti,  Segunda  Seção, 
julgado em 8/8/2012, DJe 24/9/2012). 2. No caso, assentado no 
acórdão recorrido que há comprovação da diferença entre a 
taxa  anual  de  juros  e  o  produto  da  multiplicação  da  taxa 
mensal,  deve  ser  permitida  a  cobrança  da  capitalização 
mensal. 3. Agravo regimental a que se nega provimento.5

3 STJ, AgRg AgRg AREsp 604.569/MS, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, T4, 14/04/2015, 20/04/2015
4 STJ, AgRg AREsp 610.610/CE, Rel. Min. ANTONIO CARLOS FERREIRA, T4, 05/03/2015, 23/03/2015.
5 STJ, AgRg AREsp 534.123/MS, Rel. Min. MARCO AURÉLIO BELLIZZE, T3, 24/02/2015, DJe 05/03/2015



Desta  feita,  considerando-se  que  os  autos  noticiam  que  o 
contrato  objeto  da  lide  fora  celebrado  sob  a  égide  da  referida  norma,  entendo 
plenamente cabível a incidência de capitalização mensal de juros nos termos em que 
foi pactuada, não se constatando, ademais, qualquer cobrança indevida a título de 
juros capitalizados, em razão do que, neste aspecto, merece ser mantida a sentença.

Quanto à abusividade ou não dos valores cobrados a título de 
TAC e de TEC, após séria controvérsia envolvendo o tema, o Superior Tribunal de 
Justiça, examinando o Resp nº 1.251.331, à luz do regime de recursos repetitivos (543-
C, do CP), fixou o seguinte entendimento:

“CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL. 
CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO  COM  GARANTIA  DE 
ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA.  CAPITALIZAÇÃO 
DE JUROS. JUROS COMPOSTOS. MEDIDA PROVISÓRIA 2.170-
36/2001.  RECURSOS  REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS 
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO (TAC),  E 
EMISSÃO  DE  CARNÊ  (TEC).  EXPRESSA  PREVISÃO 
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. PRECEDENTES. 
MÚTUO  ACESSÓRIO  PARA  PAGAMENTO  PARCELADO  DO 
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS  (IOF). 
POSSIBILIDADE. 1.  "A capitalização dos juros em periodicidade 
inferior  à  anual  deve  vir  pactuada  de  forma expressa  e  clara. A 
previsão no contrato bancário de taxa de juros anual superior ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a cobrança da taxa 
efetiva  anual  contratada" (2ª  Seção,  REsp  973.827/RS,  julgado  na 
forma do art.  543-C do CPC, acórdão de minha relatoria,  DJe de 
24.9.2012). 2. Nos termos dos arts. 4º e 9º da Lei 4.595/1964, recebida 
pela  Constituição  como  lei  complementar,  compete  ao  Conselho 
Monetário  Nacional  dispor  sobre  taxa  de  juros  e  sobre  a 
remuneração dos serviços bancários, e ao Banco Central do Brasil 
fazer  cumprir  as  normas expedidas  pelo CMN. 3.   Ao tempo da 
Resolução CMN 2.303/1996, a orientação estatal quanto à cobrança 
de  tarifas  pelas  instituições  financeiras  era  essencialmente  não 
intervencionista,  vale  dizer,  "a  regulamentação  facultava  às 
instituições  financeiras  a  cobrança  pela  prestação  de  quaisquer 
tipos de serviços, com exceção daqueles que a norma definia como 
básicos, desde que fossem efetivamente contratados e prestados ao 
cliente,  assim  como  respeitassem  os  procedimentos  voltados  a 
assegurar  a  transparência  da  política  de  preços  adotada  pela 
instituição."  4.  Com  o  início  da  vigência  da  Resolução  CMN 
3.518/2007,  em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários 
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses 
taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora  expedida  pelo 
Banco Central do Brasil. 5. A Tarifa de Abertura de Crédito (TAC) e 
a Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) não foram previstas na Tabela 
anexa  à  Circular  BACEN  3.371/2007  e  atos  normativos  que  a 



sucederam,  de  forma  que  não  mais  é  válida  sua  pactuação  em 
contratos posteriores a 30.4.2008. 6. A cobrança de tais tarifas (TAC e 
TEC) é permitida, portanto, se baseada em contratos celebrados até 
30.4.2008, ressalvado abuso devidamente comprovado caso a caso, 
por  meio  da  invocação  de  parâmetros  objetivos  de  mercado  e 
circunstâncias  do caso concreto,  não bastando a  mera remissão a 
conceitos  jurídicos  abstratos  ou  à  convicção  subjetiva  do 
magistrado.  7.  Permanece  legítima  a  estipulação  da  Tarifa  de 
Cadastro, a qual remunera o serviço de  "realização de pesquisa em 
serviços  de  proteção  ao  crédito,  base  de  dados  e  informações 
cadastrais,  e  tratamento  de  dados  e  informações  necessários  ao 
inicio  de  relacionamento  decorrente  da  abertura  de  conta  de 
depósito  à  vista  ou  de  poupança  ou  contratação  de  operação  de 
crédito  ou de  arrendamento  mercantil,  não podendo ser  cobrada 
cumulativamente"  (Tabela  anexa  à  vigente  Resolução  CMN 
3.919/2010, com a redação dada pela Resolução 4.021/2011). 8. É lícito 
aos  contratantes  convencionar  o  pagamento  do  Imposto  sobre 
Operações Financeiras e de Crédito (IOF) por meio financiamento 
acessório  ao mútuo principal,  sujeitando-o  aos  mesmos encargos 
contratuais. 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª Tese: 
Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008 (fim da vigência da 
Resolução  CMN  2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de 
abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC),  ou outra 
denominação para  o  mesmo fato gerador,  ressalvado o exame de 
abusividade em cada caso concreto.  -  2ª  Tese:  Com a vigência da 
Resolução CMN 3.518/2007,  em 30.4.2008,  a cobrança por serviços 
bancários  prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às 
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma  padronizadora 
expedida pela  autoridade  monetária.  Desde  então,  não  mais  tem 
respaldo legal a contratação da Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e 
da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação para 
o  mesmo  fato  gerador.  Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro 
expressamente  tipificada  em  ato  normativo  padronizador  da 
autoridade monetária, a qual somente pode ser cobrada no início do 
relacionamento entre o consumidor e a instituição financeira. - 3ª 
Tese: Podem as partes convencionar o pagamento do Imposto sobre 
Operações  Financeiras  e  de  Crédito  (IOF)  por  meio  de 
financiamento  acessório  ao  mútuo  principal,  sujeitando-o  aos 
mesmos  encargos  contratuais.  10.  Recurso  especial  parcialmente 
provido”.6 

Neste cenário, são válidas as Tarifas de Abertura de Crédito e 
Taxa  de  Emissão  de  Carnê  contratadas  até  30/04/2008,  ressalvado  o  exame  da 
abusividade no caso concreto.

No  caso  dos  autos,  a  operação  de  crédito  foi  realizada  em 

6 STJ  -  REsp  1251331/RS,  Rel.  Ministra  MARIA ISABEL  GALLOTTI,  SEGUNDA SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013,  DJe 
24/10/2013



outubro  de  2006,  antes,  portanto,  do  marco  fixado  pelo  STJ,  que  determinou  a 
legalidade das contratações da Tarifa de Abertura de Crédito e da Taxa de Emissão 
de  Carnê  anteriores  a  30/04/2008.  Neste  ponto,  portanto,  não há que se  falar  em 
ilegalidade da cobrança.

Todavia, o próprio STJ autoriza, em cada caso concreto, o exame 
da  abusividade,  de  modo a  autorizar,  ao  menos,  a  sua  redução.  In  casu,  o  valor 
cobrado a título de Tarifa de Abertura de Crédito (R$ 480,00 – quatrocentos e oitenta 
reais) representa significativo custo em face do total financiado  – R$ 11.000,00 (onze 
mil reais), razão pela qual este valor, no meu sentir, não se amolda a um padrão de 
razoabilidade  remuneratória  para  o  serviço,  caracterizando  a  abusividade  da 
cobrança.

Desta forma, concluindo pelos excessos praticados, a repetição 
do  indébito  é  medida  que  se  impõe,  a  fim de  evitar  o  enriquecimento  ilícito  da 
instituição  financeira,  pois  há  inequívoca  prova  dos  valores  abusivos  cobrados  a 
título de tarifas e serviços.

Isto  não  implica  dizer,  por  outro  lado,  que  deverá  haver  a 
devolução integral dos valores. No meu sentir, a devolução se limitará ao que for tido 
como  abusivo.  Neste  caso,  especificamente,  entendo  suficiente  para  remunerar  o 
serviço de abertura de crédito a quantia de R$ 100,00 (cem reais). Importante lembrar, 
inclusive,  que os valores foram pactuados já no distante ano de 2006, reforçando, 
portanto, a exacerbação da cobrança, que mesmo a título de hoje ainda se afigura 
irrazoável.

Da mesma forma, mostra-se abusivo o valor cobrado a título de 
TEC (R$ 4,00 ao mês). Dessa forma, a fim de se adequar o valor a patamares justos, a 
cobrança deverá ser reduzida para o valor mensal de R$ 1,50 (um real e cinquenta 
centavos).

Desta  forma,  concluindo-se pelos  excessos  praticados  no que 
toca à tarifa de abertura de crédito e à taxa de emissão de carnê,  a repetição do 
indébito  é  medida  que  se  impõe,  a  fim  de  evitar  o  enriquecimento  ilícito  da 
instituição financeira, diante da ilegalidade quanto à respectiva cobrança.

Nesse sentido entende o STJ:

“AGRAVOS  REGIMENTAIS  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE FINANCIAMENTO 
DE  VEÍCULO.  REVISÃO.  MÁ-FÉ.  CONFIGURAÇÃO. 
REPETIÇÃO EM DOBRO. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE 
COMBATE  AOS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO 
AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. 1. (...) As 



peculiaridades da espécie demonstram a configuração de má-
fé, o que dá ensejo à repetição em dobro, nos termos do art. 
42, parágrafo único, do CDC. 2. A instituição bancária, em seu 
agravo,  não  combateu  especificamente  os  fundamentos  da 
decisão agravada, o que atrai a incidência da Súmula 182/STJ. 
3. Agravo regimental de HSBC BANK BRASIL S/A BANCO 
MÚLTIPLO não  conhecido.  Agravo  regimental  de  CASSIO 
AURÉLIO GUEDES DE ALMEIDA provido.”4

Não  se  deve  olvidar,  ainda,  que  o  promovente  faz  jus  à 
devolução,  na  forma  simples,  dos  juros  proporcionais  incidentes  sobre  o  excesso 
cobrado  a  título  de  TAC,  uma  vez  que,  sendo  abusiva  a  cobrança  de  valor  que 
suplanta a R$ 100,00 (cem reais), como sobredito, abusiva também é a cobrança de 
juros contratuais incidentes sobre esse valor.

Ressalte-se,  ademais,  que a devolução da TAC, da TEC, e do 
excedente cobrado a título de juros proporcionais incidentes sobre a TAC, também 
deve  ser  feita  na  forma  simples,  ante  a  ausência  de  configuração  da  má-fé  da 
instituição financeira.

Assim, o autor recorrente faz jus à devolução simples do valor 
que exceda a R$ 100,00 (cem reais), relativo à TAC (Taxa de Abertura de Crédito), 
bem como dos valores cobrados mensalmente a título de TEC que exceda a R$ 1,50 
por mês, bem ainda dos juros proporcionais incidentes sobre o excesso cobrado a 
título de TAC.

Isto  posto,  considerando  que  as  soluções  apresentadas 
encontram guarida  na jurisprudência  do STJ  dou parcial  provimento ao recurso 
apelatório, apenas para condenar o banco demandado a devolver, na forma simples, 
o valor que exceda a R$ 100,00 (cem reais),  relativo à TAC (Taxa de Abertura de 
Crédito), bem como dos valores cobrados mensalmente a título de TEC que exceda a 
R$  1,50  por  mês,  bem  ainda  dos  juros  proporcionais  incidentes  sobre  o  excesso 
cobrado a título de TAC, devidamente corrigido a partir do pagamento indevido e 
juros de mora de 1% ao mês a partir da citação.

Sucumbência recíproca.

É como voto.
DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de 
Justiça do Estado da Paraíba decidiu,  por unanimidade, dar parcial provimento à 
apelação, nos termos do voto do relator.

4 STJ – AgRg no Resp 977341 – Min. Luis Felipe Salomão - T4 – 28/10/2011.



Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Desembargador 
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho. Participaram do julgamento o Exmo. Des. 
João Alves da Silva, O Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira e o Exmo. 
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Excelentíssimo Dr. José Raimundo de 
Lima, Procurador de Justiça.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Especializada  Cível  do 
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 22 de setembro de 2015.

João Pessoa, 25 de setembro de 2015.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


